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As empresas na melhoria do ensino 
Experiências recolhidas pela Câmara Americana de Comércio são positivas 

Adriana Lopes Arai 
de São Paulo 

Parcerias do setor público com o 
setor privado na educação come-
çam a ganhar densidade no Brasil, 
como indicam muitos casos de su-
cesso discutidos ao longo desta se-
mana na Feira da Educação e Cida-
dania, promovida pela Câmara 
Americana de Comércio. 

A Natura, por exemplo, desco-
briu um jeito criativo de promover 
a melhoria da qualidade do ensino 
público, que nada pesa nas contas 
da empresa. É o Programa Crer pa-
ra Ver. O objetivo é captar recursos 
para financiar projetos pedagógi-
cos em escolas públicas. 

O programa nasceu em meados 
de 1995 e o saldo líquido das cap-
tações desses dois anos chegou a 
R$ 2,152 milhões. Os recursos fo-
ram usados para financiar 34 pro-
jetos, que atenderam a 112 mil 
crianças de 682 escolas (das zo-
nas rural e urbana) espalhadas em 
17 estados brasileiros. 

Mas como a Natura conseguiu 
gerar esse volume de recursos? 
"Apenas otimizamos o uso de um 
dos nossos maiores ativos", conta 

Guilherme Peirão Leal, vice-presi-
dente executivo da Natura. Ele está 
falando das 170 mil consultoras-Na-
tura que vendem a linha de cosméti-
cos da empresa de porta em porta 
em todo o País. Desde 
1995, além dos pro-
dutos Natura, as con-
sultoras vendem pro-
dutos como cartões de 
Natal e embalagens 
para presentes. É com 
os recursos advindos 
da venda desses pro-
dutos que a empresa 
tem financiado os pro-
jetos de melhoria da 
educação. "Cada em-
presa tem um ativo em 
abudância que pode 
ser utilizado em pro-
gramas como esse." 

A Natura conven-
ceu alguns de seus fornecedores e 
outras empresas a produzir os car-
tões e embalagens a preço de custo, 
e a Natura não tem nenhuma mar-
gem de lucro ao vender esses produ-
tos. O valor de R$ 2,152 milhões 
captado nos últimos dois anos já es-
tá livre de custos, como transporte e  

armazenagem. A empresa já desen-
volve um novo produto com o mes-
mo objetivo, que começa a ser co-
mercializado ainda este ano. 

As empresas servem como efi-
cientes agentes de mo-
bilização junto à co-
munidade para proje-
tos dessa natureza, diz 
Guilherme Leal. "Uma 
ação dessas faz com 
que a sociedade se or-
ganize, garantindo a 
continuidade de pro-
gramas sociais", afir-
ma. "Quanto aos go-
vernos, eles mudam e 
não dão andamento a 
projetos iniciados por 
seu antecessores." 

Em sua opinião, são 
essas pequenas expe-
riências individuais 

que habilitam as empresas a partici-
par efetivamente da discussão sobre 
políticas públicas. "São as empre-
sas que devem definir o perfil do tra-
balhador de que vai precisar". 

Esse exemplo diferencia-se de 
outros pelo montante de recursos 
que conseguiu gerar, mas há muitos  

empresas que têm contribuído para 
a melhoria do ensino público sem 
ter de desembolsar diretamente a to-
talidade dos recursos. 

As empresas podem contribuir 
para a formação de acervos de bi-
bliotecas nas escolas, doar equipa-
mentos usados, material didático. E 
ainda colaborar para a profissionali-
zação na administração da escola, 
uma vez que a grande maioria dos 
diretores de estabelecimentos de en-
sino são exclusivamente educadores. 

Durante esta semana, a Câmara 
Americana de Comércio (Am-
Cham) promoveu uma série de 
eventos dedicados ao tema Educa-
ção e Cidadania. O secretário norte-
americano da Educação, Richard 
Riley e o presidente da AmCham, 
Daniel Miller, assinaram um acordo 
de cooperação para estimular a par-
ticipação empresarial nas questões 
relativas à educação. O acordo esti-
pula que os signatários troquem in-
formações sobre suas experiências 
em parcerias dos setores público e 
privado na educação e estimulem o 
nascimento de iniciativas, como o 
Instituto Qualidade no Ensino (IQE) 
da AmCham, criado em 1992. 


